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			APRESENTAÇÃO


			A educação jurídica, em sua essência, transcende a mera transmissão de conhecimento técnico que pode ser encontrado no mundo do Direito. Sendo mais do que isso, ela revela-se como um poderoso instrumento para a transformação social e, por extensão, para a promoção da justiça. Nesses termos, o presente livro, composto por diversos capítulos que exploram diferentes aspectos da educação jurídica, surge em um momento crucial, em que cada vez mais são necessárias reflexões em torno das mudanças no cenário educacional e jurídico em nível global.


			Considerando que vivemos em uma era de cada vez mais rápidas transformações tecnológicas e sociais que desafiam constantemente as estruturas tradicionais de ensino, urge inserir o debate da educação jurídica atravessado por diferentes temas, dentre os quais alguns são explorados na obra apresentada por nós. A pandemia de Covid-19, por exemplo, não só acabou por promover a adoção de outras tecnologias no ensino jurídico, como também trouxe à tona a necessidade urgente de uma adaptação e de certa inovação nos métodos de ensino. A transição para o ensino remoto forçou tanto educadores quanto estudantes a repensarem a maneira como o conhecimento é construído, enfatizando a importância de um professorado atento às novas formas de explorar os limites da docência.


			No entanto, é preciso ressaltar que a educação jurídica não se limita apenas à sala de aula. Os Núcleos de Prática Jurídica têm desempenhado um papel fundamental para a compreensão da realidade do Direito, ao oferecer aos estudantes a oportunidade de vivenciar uma prática jurídica real. Eles constituem-se como espaços onde os futuros bacharéis em Direito e advogados podem desenvolver habilidades consideradas essenciais, tanto técnicas quanto humanas, quando em contato direto com casos e clientes reais. Isso não só enriquece a formação dos estudantes, mas também contribui significativamente para a democratização do acesso à justiça, especialmente para as populações mais vulneráveis.


			Afirmamos que os capítulos deste livro abordam uma gama de tópicos relevantes para a educação jurídica contemporânea. Desde a análise crítica das práticas pedagógicas tradicionais até a implementação de modelos considerados inovadores de ensino, passando pelo papel crucial das clínicas jurídicas e programas de assistência pro bono, cada uma dessas contribuições oferece uma visão aprofundada sobre como a educação jurídica pode e deve evoluir para atender às demandas de uma sociedade em constante mudança.


			No capítulo “Educação Jurídica: Núcleos de Prática Jurídica e Acesso à Justiça”, Guilherme Rodrigues Abrão explora as mudanças e adaptações necessárias na educação jurídica em resposta às novas tecnologias e ao contexto pandêmico. Abrão destaca a importância dos Núcleos de Prática Jurídica como espaços essenciais para o desenvolvimento das competências dos estudantes e para o acesso à justiça pelos menos favorecidos. O autor argumenta que a prática jurídica real, proporcionada por esses núcleos, é crucial para uma formação acadêmica completa e para a construção de uma sociedade mais equitativa.


			Ana Cláudia Redecker e Liane Tabarelli, em “O Papel do Ensino Jurídico na Sociedade da Informação”, discutem como a sociedade da informação e do conhecimento influencia o ensino jurídico. Elas argumentam que o ensino jurídico deve se adaptar para incluir competências digitais e tecnológicas, preparando os estudantes para um mercado de trabalho em constante evolução. A integração de tecnologias no currículo é vista como essencial para formar profissionais do direito aptos a lidar com os desafios modernos.


			Ao discutir “Modelos Inovadores de Ensino Jurídico”, Adelmo Germano Etges apresenta-os para além das metodologias tradicionais. Assim, discute a importância da interdisciplinaridade e da prática reflexiva, sugerindo que o ensino jurídico deve incorporar métodos que promovam o pensamento crítico e a capacidade de resolver problemas complexos. Etges destaca a necessidade de criar ambientes de aprendizagem que estimulem a colaboração e a criatividade.


			Lucy Ryder, por sua vez, em “Oxford Legal Assistance: A Case-Study of Pro-Bono Legal Education”, analisa o programa Oxford Legal Assistance (OLA) como um exemplo de educação jurídica pro bono. A pesquisadora detalha como os estudantes de Direito da Universidade de Oxford, em parceria com o escritório de advocacia Turpin & Miller, trabalham em casos de assistência jurídica, especialmente em direito de imigração e asilo. Ryder enfatiza a importância das experiências práticas e presenciais no desenvolvimento das habilidades dos estudantes e no fortalecimento do compromisso com a justiça social.


			O capítulo “Clinical legal education and specialized law clinics in Nigeria: the baze university model during and post pandemic”, escrito pelos investigadores Martha Omem, Tosin Oke, Maryam Idris Abdulkadir, Dayo G. Ashonibare, Jessica E. Imuekemhe e Sunday Kenechukwu Agwu, examina a experiência da Universidade de Baze na Nigéria com clínicas jurídicas especializadas. Os autores discutem como essas clínicas, especialmente durante e após a pandemia, têm adaptado seus métodos para continuar oferecendo serviços essenciais à comunidade. A implementação de tecnologias virtuais para educação e atendimento jurídico é destacada como uma inovação significativa.


			A pesquisadora Francina Cantatore, da Bond University, na Austrália, explora como a disrupção, tanto tecnológica quanto social, está remodelando a educação jurídica, em seu capítulo intitulado “Legal education in an age of disruption: insights in navigating technological change”. Seu argumento é de que os programas de ensino jurídico precisam ser flexíveis e adaptáveis, incorporando novas tecnologias e metodologias para preparar os estudantes para um futuro incerto. O papel das instituições de ensino em promover uma cultura de inovação é enfatizado.


			Em “Street Law at Euphrosyne Polotskaya State university of Polotsk (Republic of Belarus)”, Savitskaya Krystsina oferece uma perspectiva sobre o programa Street Law na Universidade Estadual de Polotsk, na Bielorrússia. Trata-se de um programa que envolve estudantes de Direito que, desde 2002, oferecem sessões interativas sobre direitos humanos, bullying, estereótipos de gênero e outros temas relevantes para diferentes grupos da sociedade. Krystsina destaca como essa iniciativa desenvolve tanto as habilidades técnicas quanto as interpessoais dos estudantes, preparando-os para enfrentar desafios complexos em suas futuras carreiras jurídicas.


			Petronilla Sylvester e Gail Persad em “Access to justice in Trinidad and Tobago: a hybrid approach” abordam como a Clínica de Assistência Jurídica da Hugh Wooding Law School em Trinidad e Tobago reestruturou seu programa clínico para atender às necessidades de estudantes e clientes durante a pandemia de Covid-19. Assim, são exploradas as medidas adotadas pela Clínica, incluindo a modificação do currículo, da metodologia de ensino e da prestação de serviços jurídicos, para garantir a continuidade da educação de qualidade e o acesso efetivo à justiça. Há destaque para como essas mudanças modernizaram o programa clínico e beneficiaram os estudantes, preparando-os para carreiras jurídicas em uma era cada vez mais tecnológica.


			Ao escreverem o capítulo intitulado “Legal education, experiential learning and Covid-19 in the UK: times of change or same old story?”, Rebecca Samaras e Richard Grimes examinam o impacto da pandemia de Covid-19 na educação jurídica no Reino Unido, com um foco particular na aprendizagem experiencial. Os pesquisadores discutem como as escolas de direito se adaptaram aos desafios impostos pela pandemia, utilizando tecnologias digitais e plataformas virtuais para continuar a oferecer educação prática. O capítulo analisa as mudanças significativas e as áreas onde pouco se alterou, oferecendo uma visão crítica sobre o futuro da educação jurídica no contexto pós-pandemia.


			A diversidade de perspectivas apresentadas no livro organizado pelo professor Guilherme Abrão reflete a complexidade e a riqueza do campo da educação jurídica. Os autores, provenientes de diferentes contextos e experiências, trazem reflexões valiosas sobre os desafios e as oportunidades que permeiam o ensino do Direito — ao destacarem a importância de uma abordagem interdisciplinar, que integra conhecimentos de várias áreas, e a necessidade de uma formação que vá além do conteúdo jurídico, incorporando valores éticos e sociais.


			O presente livro é, portanto, um convite à reflexão e à ação. Ele busca inspirar educadores, estudantes e profissionais do Direito a repensarem suas práticas e a buscarem continuamente a excelência e a inovação. Em última análise, a educação jurídica deve ser vista não apenas como um meio de formar advogados competentes, mas como um processo transformador que contribui para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.


			Agradece-se, assim, a todos os colaboradores que tornaram esta obra possível, compartilhando seus conhecimentos e experiências. Que esta obra sirva como um farol para aqueles que se dedicam à nobre tarefa de ensinar e aprender o Direito, iluminando caminhos para um futuro mais promissor e justo.


			Junho de 2024.


			Os organizadores


		




		

			PRESENTATION


			Legal education goes beyond simply transmitting technical knowledge that can be found in the law world. In addition, it is a powerful tool for social transformation and, consequently, the promotion of justice. In these terms, this book, made up of several chapters that explore different aspects of legal education, comes at a crucial time, when reflections on the changes in the educational and legal landscape at a global level are increasingly necessary.


			Considering that we live in an era of increasingly rapid technological and social transformations that constantly challenge traditional teaching structures, there is an urgent need to insert the debate on legal education crossed by different themes, some of which are explored in the work presented by us. The COVID-19 pandemic, for example, has not only promoted the adoption of other technologies in legal education, but has also brought to light the urgent need to adapt and innovate teaching methods. The transition to remote teaching has forced both educators and students to rethink the way knowledge is constructed, emphasizing the importance of teachers being attentive to new ways of exploring the limits of teaching.


			It should be pointed out that legal education is not restricted to the classroom. The Legal Practice Centers have been instrumental in understanding the reality of law by providing students with the chance to experience actual legal practice. In these spaces, future law graduates and lawyers can develop essential technical and human skills by having direct contact with real cases and clients. This not only enhances the students’ training, but also has a significant impact on democratizing access to justice, particularly for the most vulnerable populations.


			It is our view that the chapters in this book deal with a range of topics that are relevant to modern legal education. From the critical analysis of traditional pedagogical practices to the implementation of what are considered innovative teaching models, as well as the crucial role of legal clinics and pro bono assistance programs, each of these contributions offers an in-depth look at how legal education can and must evolve to meet the demands of an ever-changing society.


			In the chapter “Educação Jurídica: Núcleos de Prática Jurídica e Acesso à Justiça” (“Legal Education: Legal Practice Centers and Access to Justice”), Guilherme Rodrigues Abrão explores the changes and adaptations needed in legal education in response to new technologies and the pandemic context. Abrão highlights the importance of Legal Practice Centers as essential spaces for the development of students’ skills and for access to justice for the underprivileged. According to the author, the real-life legal practice offered by these centers is essential for a comprehensive academic education and the establishment of a more equitable society.


			The role of legal education in the information and knowledge society is examined by Ana Redecker and Liane Tabarelli in ‘The Role of Legal Education in the Information and Knowledge Society’ (“O Papel do Ensino Jurídico na Sociedade da Informação”), which discusses the influence of the information and knowledge society on legal education. Their contention is that legal education needs to adjust to incorporate digital and technological skills, preparing students for an ever-changing job market. To train legal professionals capable of dealing with modern challenges, it is essential to integrate technologies into the curriculum.


			Adelmo Germano Etges presents innovative models of legal teaching beyond traditional methodologies in his discussion. He explains the significance of interdisciplinarity and reflective practice and suggests that legal education should incorporate methods that foster critical thinking and the ability to solve complex problems. Etges emphasizes the importance of creating learning environments that foster collaboration and creativity.


			The Oxford Legal Assistance (OLA) program is analyzed by Lucy Ryder in ‘Oxford Legal Assistance: A Case-Study of Pro-Bono Legal Education’ as a case study of pro bono legal education. The researcher details how law students at the University of Oxford, in partnership with the law firm Turpin & Miller, work on legal aid cases, especially in immigration and asylum law. Ryder underlines how important practical, face-to-face experiences are to developing students’ skills and strengthening their commitment to social justice.


			The chapter “Clinical legal education and specialized law clinics in Nigeria: the baze university model during and post pandemic”, written by researchers Martha Omem, Tosin Oke, Maryam Idris Abdulkadir, Dayo G. Ashonibare, Jessica E. Imuekemhe and Sunday Kenechukwu Agwu, examines the experience of Baze University in Nigeria with specialized legal clinics. The author explains how these clinics, particularly during and after the pandemic, have modified their practices to continue providing essential services to the community. The use of virtual technologies in legal education and care is considered a significant innovation.


			Researcher Francina Cantatore from Bond University in Australia explores how disruption, both technological and social, is reshaping legal education in her chapter entitled “Legal education in an age of disruption: insights on navigating technological change”. Her argument is that legal education programs should have flexibility and adaptability, including new technologies and methodologies to prepare students for an uncertain future. The importance of educational institutions in fostering innovation is underlined.


			The Street Law program at Polotsk State University in Belarus is explored by Savitskaya Krystsina in Street Law at Euphrosyne Polotskaya State University of Polotsk (Republic of Belarus). Since 2002, law students have been hosting interactive sessions on human rights, bullying, gender stereotypes, and other topics that are relevant to various groups in society through this program. This initiative is highlighted by Krystsina as developing both technical and interpersonal skills in students, which prepares them to face complex challenges in their future legal careers.


			Petronilla Sylvester and Gail Persad in “Access to justice in Trinidad and Tobago: a hybrid approach” address how the Legal Aid Clinic at Hugh Wooding Law School in Trinidad and Tobago restructured its clinical program to meet the needs of students and clients during the Covid-19 pandemic. This explores the measures taken by the Clinic, including changes to the curriculum, teaching methodology and the delivery of legal services, to ensure continuity of quality education and effective access to justice. The focus is on how the clinic program has been modernized and benefited students, helping them prepare for legal careers in an increasingly technological age.


			Writing the chapter entitled “Legal education, experiential learning and Covid-19 in the UK: times of change or same old story?” Rebecca Samaras and Richard Grimes examine the impact of the Covid-19 pandemic on legal education in the UK, with a particular focus on experiential learning. The researchers are discussing how law schools have adjusted to the pandemic’s challenges by using digital technologies and virtual platforms to keep providing practical education. The chapter evaluates the significant changes and the areas that haven’t changed much, providing a critical perspective on the future of legal education in the post-pandemic context.


			The book organized by Professor Guilherme Abrão presents a diverse set of perspectives that highlights the complexity and richness of legal education. The authors, coming from different backgrounds and experiences, provide valuable reflections on the challenges and opportunities that permeate the teaching of law – by highlighting the importance of an interdisciplinary approach, which integrates knowledge from various areas, and the need for training that goes beyond legal content, incorporating ethical and social values.


			The aim of this book is to encourage reflection and action. The objective is to inspire educators, students, and legal professionals to reexamine their practices and continually strive for excellence and innovation. Ultimately, legal education should not only be seen as a means of training competent lawyers, but also as a transformative process that contributes to building a more just and equitable society.


			All the contributors who have shared their knowledge and experience have made this work possible and deserve thanks. May this work serve as a beacon for those who dedicate themselves to the noble task of teaching and learning the law, illuminating paths to a more promising and just future.


			June, 2024.


			The organizers


		




		

			INTRODUÇÃO


			Este projeto de escrever um livro com artigos, inclusive, de professores do exterior, acerca das mais variadas experiências docentes envolvendo o acesso à justiça por meio de núcleos de prática jurídica, especialmente, no contexto pós-pandêmico surgiu de conversas no curso de doutorado em Educação, na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul.


			Ainda, somou-se a isso o fato de que em 2023 os organizadores participaram de uma missão acadêmica na Inglaterra, possibilitando conhecer experiências acerca de law clinics e street law, programas desenvolvidos em universidades estrangeiras. Foi possível conhecer experiências acadêmicas na Universidade de Oxford e na Universidade de NewCastle.


			Buscou-se propiciar o conhecimento de realidades diversas, a fim de verificar e conhecer a realidade em outros locais e como professores, no pós-pandemia, lidam com questões docentes envolvendo, em especial, a prática jurídica realizada nas instituições acadêmicas.


			Em uma sociedade líquida (Bauman), ativa (Byung-Chul Han) e disruptiva não há dúvidas de que os desafios do professor no século XXI são enormes em todos os níveis educacionais.


			O ensino e o processo de aprendizagem, com o incremento do período pandêmico, passam por uma (necessidade de) transformação e adaptação ao constante avançar da educação. Novas metodologias de ensino e de aprendizagem devem fazer parte do dia a dia e ser renovadas constantemente.


			Atentando-se ao ensino universitário há que se ter em mente que o professor deve deixar de ser mero reprodutor e transmissor de conteúdo. Exige-se do docente que ele encontre e faça uso de novas metodologias de ensino, proporcionando aos alunos o desenvolvimento de habilidades fundamentais para a vida profissional. Daí entra a importância do emprego de metodologias ativas em sala de aula, além de ter-se que a tecnologia não é vilã, mas sim aliada no processo educacional.


			A aprendizagem baseada em investigação e em problemas parece ser uma metodologia que ganha terreno, despertando no aluno um maior interesse no estudo. É fundamental perceber que o aluno também deve ser protagonista de seu próprio processo de aprendizagem. Embora possa parecer, não é uma tarefa fácil. Eis a reflexão que se propõe.


			Dessa forma, isso também atinge os núcleos de prática jurídica. Fundamental destacar o papel democrático que os núcleos de prática jurídica exercem na sociedade, viabilizando que a população carente tenha acesso ao Poder Judiciário.


			É preciso refletir se os núcleos de prática são importantes para a democratização do acesso à Justiça e se permitem aos alunos um aprendizado fundamental de convivência humana, sendo relevante para a educação jurídica atual.


			O objetivo deste livro é iniciar o diálogo sobre isso e sobre essas experiências, contando com a participação de professores do exterior, permitindo, assim, ampliar o horizonte sobre esses temas afeitos à educação.


			É um primeiro passo e o início de um projeto que buscará contribuir com o desenvolvimento acadêmico de alunos e professores.


			Junho de 2024.


			Os organizadores


		




		

			INTRODUCTION


			This project to write a book with articles, including from teachers abroad, about the most varied teaching experiences involving access to justice through legal practice centers, especially in the post-school context Pandemic arose from conversations in the course of Doctorate in Education, at the Pontifical Catholic University of Rio Grande do Sul.


			Additionally, the organizers participated in an academic mission in England in 2023, allowing them to gain knowledge about law clinics and street law programs developed in foreign universities. It was possible to gain insight into academic experiences at Oxford University and Newcastle University.


			We sought to provide knowledge of diverse reality in order to verify and know the reality in other places and as teachers, in the post-pandemic, deal with teaching issues involving, in particular, the legal practice held in academic institutions.


			In a society that is both liquid (BAUMAN), active (BYUNG-CHUL HAN), and disruptive, teachers face enormous challenges at all educational levels.


			The teaching and learning process is evolving and adapting to the constant advancement of education due to the pandemic period. It is necessary for new teaching and learning methodologies to be part of everyday life and constantly updated.


			Regarding university education, it is necessary for teachers to cease being mere reproducers and transmitters of content. To develop fundamental skills for professional life, teachers are required to find and use new teaching methodologies. The use of active methodologies and technology in the classroom is not a threat, but rather a complement to the educational process.


			The use of research and problems as a basis for learning seems to be on the rise, leading to greater interest in the subject among students. It’s crucial to understand that the student must be in charge of their own learning process. Although it may appear effortless, it is not. This is the thought that has been proposed.


			Law clinics are also impacted by this. It is important to emphasize the democratic role that the legal practice centers play in society, which enables the needy population to have access to the judiciary.


			It is necessary to reflect whether law clinics are important for democratizing access to justice and allowing students to learn fundamentally about human coexistence, which is relevant to current legal education.


			The aim of this book is to initiate a dialogue about these experiences and involve teachers from abroad, thus allowing to broaden the horizon on these themes related to education.


			This is the first step and the beginning of a project that will aim to assist in the academic development of students and teachers.


			June, 2024.


			The organizers 


		




		

			EDUCAÇÃO JURÍDICA: NÚCLEOS DE PRÁTICA JURÍDICA E ACESSO À JUSTIÇA


			Guilherme Rodrigues Abrão


			1. Considerações iniciais


			A educação jurídica vem sofrendo, e deve sofrer, constantes mudanças e adaptações, ainda mais em uma sociedade disruptiva, na qual o avanço de novas tecnologias desafia o ensino como um todo e exige uma nova preparação e adequação do processo de ensino e, igualmente, do processo de aprendizagem.


			O contexto pandêmico, se por um lado trouxe os desafios inerentes à dificuldade do ensino remoto, por outro, acelerou mudanças de paradigmas até então sedimentados na educação jurídica, a qual sempre esteve arraigada a determinados formalismos. O rápido avanço do online e a exigência de uma rápida adaptação de professores e alunos fez com que avançássemos muitos anos em um curtíssimo espaço de tempo, notadamente, pelo uso de novos, e aprimoramento de outros, recursos tecnológicos.


			Embora não seja o objeto principal desta breve reflexão, a leitura e a discussão aqui propostas devem ser feitas com um olhar crítico ao ensino jurídico da forma como está estabelecido em nosso país. Daí a crítica de Streck é crucial e pertinente ao se analisar a crise do ensino jurídico:


			O primeiro fator é que a recepção dessa Grande Tradição com o qual o constituinte buscava romper (e parece ter fracassado), obviamente inclui o Direito e toda a institucionalidade que dele decorre – e que dia a dia nos molda –, permitindo uma peculiar interlocução entre essa mesma tradição e o modelo de ensino jurídico e modelo de concurso público, junto àquilo que denomino de estandardização do direito. Isso porque a própria história dos cursos jurídicos no Brasil demonstrou que os professores, formados na Universidade de Coimbra, eram reprodutores do texto normativo e das doutrinas consagradas e apostiladas. Essa metodologia presa a um pretenso purismo normativista (tradição textualista-exegética), possibilitou a construção de clichês que distanciavam os cursos jurídicos de todas as demais áreas da ciência. [...]. De outra parte, o ensino jurídico nas universidades foi sendo substancialmente simplificado para se adequar à demanda dos que nele ingressavam que o tinham como meio para obter um fim específico: aprovação em concurso público. Seja ele qual fosse. Criou-se um meme de aluno perguntar: “cai na prova da Ordem? Cai no concurso? Não? Então esquece, professor”. O resultado disso foi um substancial empobrecimento do ensino jurídico no país: além da simplificação dos currículos dos cursos de Direito, com a tentativa de encurtamento da duração do curso1.


			Talvez não seja o caso de dizer que a educação jurídica se reinventou, mas, seguramente, pode-se dizer que o caso foi de uma adaptação aos novos tempos e às novas demandas que se exigem na era de uma sociedade líquida (Bauman).


			Dessa forma o ensino jurídico nos núcleos de prática jurídica foi, diretamente, afetado pela passagem do presencial ao online. Como viabilizar a prática jurídica real aos estudantes? Como estudar casos e processos reais em aulas remotas? Como atender aos assistidos que procuram os núcleos de prática jurídica para acessar à Justiça? Como engajar os alunos nessa sistemática? Inquietantes e difíceis situações que foram enfrentadas na pandemia e com reflexos em tempos atuais.


			No contexto pós-pandêmico, com a retomada de aulas presenciais, observou-se algo mais próximo de uma retomada da normalidade. As situações vivenciadas e o ensino jurídico moldado aos núcleos de prática jurídica, praticamente, retornaram ao status quo. Mas, sem dúvidas, o vivenciado na pandemia deixou sua marca na educação jurídica como um todo.


			Neste breve ensaio o que se pretende é, justamente, refletir sobre a educação jurídica, notadamente, nos núcleos de prática jurídica, os quais permitem que os alunos tenham contato com a prática jurídica real, lidando com processos reais e realizando atendimentos aos assistidos que buscam auxílio jurídico para seus problemas. Reside aí, então, um dos pilares fundamentais dos núcleos de prática jurídica, qual seja, o de garantir e propiciar aos menos favorecidos econômica e socialmente o acesso à Justiça.


			2. A importância dos núcleos de prática jurídica


			O curso de Direito, dentre outras pretensões, deve buscar formar, pessoal e profissionalmente, seu aluno com uma ampla rede, multidisciplinar, não só de conteúdos jurídicos. Evidentemente as disciplinas eminentemente jurídicas (direito penal, processo penal, direito civil, processo civil, direito do trabalho, tributário, constitucional etc.) desempenham um papel fundamental na formação jurídica do aluno. Tais disciplinas são complementadas por outras, visando à ampla formação acadêmica e pessoal do aluno, como, por exemplo, filosofia, sociologia, direitos humanos, apenas para mencionar-se algumas.


			Ao encontro dessas disciplinas e dentro do currículo do curso de Direito o aluno ainda se depara com as disciplinas práticas, que podem ser centradas em uma prática processual em sala de aula, de forma simulada, ou ensinada nos núcleos de prática jurídica, centrada em atendimentos e processos reais.


			E é justamente aí que se materializa a relevância da prática jurídica real ensinada e vivenciada pelo aluno do curso de Direito nos núcleos de prática jurídica, pois se trata do espaço em que ele poderá desenvolver habilidades e competências pessoais e comportamentais, aliadas e alinhadas ao conhecimento jurídico, que deverá levar para todo o seu caminho formativo.


			É nos núcleos de prática de jurídica o lugar onde o aluno terá um encontro com situações reais, processos reais, que exigem uma abordagem e uma atuação dedicada. Desde o atendimento e acolhida ao assistido, passando pelo estudo do caso, elaboração de petições, participação em audiências e julgamentos, exige-se a atuação do acadêmico, contando com o apoio do professor orientador.


			Em uma entrevista, ainda que falando sobre a educação infantil, Nóvoa bem pontua, e podendo-se traçar um paralelo para o ensino superior, em especial o jurídico, que “não é primeiro a teoria e depois a prática (ou os estágios), como habitualmente se faz, mas antes um entrelaçamento que permite uma prática mais reflectida, mais consciente, e uma teoria que ganha novos sentidos e significados”2.







OEBPS/font/PlayfairDisplay-Italic.ttf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf



OEBPS/image/19039_Guilherme_Rodrigues_Abr_o_16x23_capa.jpg
Guilherme Rodrigues Abrio | José Luis l'-'earo
(Organizadores)

63 Desafios da -
gl !‘o

em contextos (pds) pandémicos

Challenges of legal education in
the (post) pandemics contexts






OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/image/logoappris.png





OEBPS/font/PlayfairDisplay-BoldItalic.ttf


